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(a MPV 1370/2026)

Acrescente-se, onde couber, na Medida Provisdria o seguinte artigo:

“Art. A elaboracdo da matriz de competéncias, dos critérios de
proficiéncia, dos instrumentos avaliativos e dos padrdes minimos de aprovagdo do
Revalida dependera da participacdo obrigatéria:

I - do Ministério da Educacio;

I - do Conselho Federal de Medicina; e

III - da Associacdo Médica Brasileira.

Paragrafo unico. Nenhuma alteracdo dos critérios de aprovacido

poderd ocorrer sem manifestacdo formal dos 6rgdos previstos nos incisos I a I11.”

JUSTIFICACAO

A participagdo das entidades médicas nacionais fortalece a
legitimidade técnica e a credibilidade do processo de revalidagao.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

Senador Dr. Hiran
(PP - RR)

Assinado eletronicamente, por Sen. Dr. Hiran

W=k Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1373375899
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           Art.
         
           A elaboração da matriz de competências, dos critérios de proficiência, dos instrumentos avaliativos e dos padrões mínimos de aprovação do Revalida dependerá da participação obrigatória:
         
           I –
           do Ministério da Educação;
        
         
           II –
           do Conselho Federal de Medicina; e
        
         
           III –
           da Associação Médica Brasileira.
        
        
         
           Parágrafo único.
           Nenhuma alteração dos critérios de aprovação poderá ocorrer sem manifestação formal dos órgãos previstos nos incisos I a III.
        
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se, onde couber, na Medida Provisória o seguinte artigo:
        “ Art. A elaboração da matriz de competências, dos critérios de proficiência, dos instrumentos avaliativos e dos padrões mínimos de aprovação do Revalida dependerá da participação obrigatória:  I – do Ministério da Educação;  II – do Conselho Federal de Medicina; e  III – da Associação Médica Brasileira.  Parágrafo único. Nenhuma alteração dos critérios de aprovação poderá ocorrer sem manifestação formal dos órgãos previstos nos incisos I a III.”
    
  
   <p class="align-justify">A participação das entidades médicas nacionais fortalece a legitimidade técnica e a credibilidade do processo de revalidação.</p>
   
     
  
   


